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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDREY LUCAS DE SOUZA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE DO  § 4º, DA  NÃO APLICAÇÃO. ART. 33,  LEI N. 11.343/2006.

 FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas, apontando como autoridade coatora o
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
2. A defesa alega constrangimento ilegal pela não aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em determinar se incide a causa de diminuição de pena prevista
no §4º do  da art. 33  Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O afastamento do tráfico privilegiado foi devidamente motivado, haja vista não apenas a
quantidade de droga apreendida, mas também as circunstâncias concretas, notadamente pela
apreensão de radiocomunicadores, que indicam que não se trata de traficante eventual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. O afastamento do tráfico privilegiado deve ser devidamente motivado, considerando a
quantidade de droga e as circunstâncias do caso.
Dispositivos relevantes citados:  § 4º.Lei n. 11.343/2006, art. 33,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 1.001.503/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgRg no HC n. 10/6/2025,  17/6/2025;
994.790/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025,
DJEN de 16/6/2025.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/10/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 15/10/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .20 de outubro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1026157 - RJ (2025/0302524-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDREY LUCAS DE SOUZA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO.

 FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas, apontando como autoridade coatora o
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

2. A defesa alega constrangimento ilegal pela não aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em determinar se incide a causa de diminuição de pena
prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O afastamento do tráfico privilegiado foi devidamente motivado, haja vista não apenas a
quantidade de droga apreendida, mas também as circunstâncias concretas, notadamente pela
apreensão de radiocomunicadores, que indicam que não se trata de traficante eventual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:
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1. O afastamento do tráfico privilegiado deve ser devidamente motivado, considerando a
quantidade de droga e as circunstâncias do caso.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 1.001.503/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg no HC n.10/6/2025 17/6/2025
994.790/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,11/6/2025
DJEN de .16/6/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDREY LUCAS DE SOUZA
 contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do FERREIRA habeas

impetrado em seu favor.corpus 

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a minorante do tráfico de drogas
em seu favor.

Neste agravo regimental, repisa os mesmos fundamentos utilizados na inicial
mandamental. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do
recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte.

.É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja
reconhecida em seu favor a minorante do tráfico de drogas.

Contudo, a ele não assiste razão.

No que se refere ao patamar de incidência da minorante, reproduzo o que firmado na
sentença condenatória, confirmada pelo Tribunal :a quo

 
"[...] Melhor sorte não merece à pretensão de aplicação da circunstância especial de
diminuição do § 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/2.006, uma vez que se destina a
traficante episódico e pressupõe a existência concomitante dos requisitos que elenca,
dentre eles o de que o agente não se dedique à atividade criminosa e nem integre
organização criminosa. A quantidade da droga encontrada, o modo de
acondicionamento e as circunstâncias da perpetração do delito, em local conhecido
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pela disputa territorial entre organizações criminosas, bem como a arrecadação de
dois rádios de comunicação, levam à conclusão de que não se tratam de criminosos
eventuais, de modo que suas condutas não se coadunam com o escopo visado pela
norma, que é dar um tratamento penal diferenciado àquele que, de modo não
contumaz, pratica atos de mercancia ilícita de drogas, o que inviabiliza a aplicação da
aludida minorante. A sua incidência levaria à banalização dessa circunstância
especial de diminuição, o que não se coaduna com o objetivo da lei [...]" (e-STJ, fls.
19-20).

Na forma do §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, as penas poderão ser reduzidas de
um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique
às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Do excerto acima transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem rejeitou a
aplicação da minorante do tráfico de drogas, em linhas gerais, pela dedicação à atividade
criminosa, evidenciada pela apreensão de radiocomunicadores em seu poder. Esse fundamento é
legítimo para o afastamento do privilégio, não incidindo ao caso em exame. Confira-se:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas,
apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
2. O paciente foi condenado a 7 anos de reclusão, pena posteriormente reduzida para
5 anos e 10 meses em revisão criminal.
A defesa alega constrangimento ilegal pela não aplicação da minorante do tráfico
privilegiado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em determinar se há flagrante ilegalidade que
justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus como substitutivo de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que justificasse a
concessão de habeas corpus de ofício.
6. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus é restrita a situações de
manifesta ilegalidade ou abuso de poder.
7. O afastamento do tráfico privilegiado foi devidamente motivado, haja vista não
apenas a quantidade de droga apreendida, mas também as circunstâncias concretas
que indicam que não se trata de traficante eventual, não cabendo reexame de fatos e
provas na instância especial.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A revisão da dosimetria
da pena em habeas corpus é restrita a situações de manifesta ilegalidade ou abuso de
poder. 3.
O afastamento do tráfico privilegiado deve ser devidamente motivado, considerando
a quantidade de droga e as circunstâncias do caso.".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III; Lei n. 11.343/2006, art. 33, §
4º; CPP, art. 654, § 2º.Jurisprudência relevante citada: STF, HC 214879, Rel. Min.
Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 21.06.2022; STJ, AgRg no HC 933.895
/PR, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23.10.2024; STJ, AgRg
no HC 925.626/ES, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 23.10.2024. (AgRg no HC n. 1.001.503/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)10/6/2025 17/6/2025
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO. QUANTIDADE, VARIEDADE E
NATUREZA DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS E CIRCUNSTÂNCIAS
DO DELITO QUE EVIDENCIAM A DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVOLVIMENTO DAS
PROVAS EM HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, de longa data, vem buscando fixar balizas para a
racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não apenas do curso
natural das ações ou revisões criminais, mas também da efetiva priorização do objeto
ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de
lesão ao direito de locomoção. Nessa linha, "é incognoscível, ordinariamente, o
habeas corpus impetrado em substituição à via recursal de impugnação própria"
(AgRg no HC n. 716.759/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ), notadamente no caso, em que não se verifica26/9/2023 2/10/2023
ilegalidade flagrante a atrair a concessão da ordem de ofício.
2. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente poderá ser
beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde que
seja, cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes e não se dedique a
atividades criminosas nem integre organização criminosa.
3. Na espécie, a suscitada minorante foi afastada mediante fundamentação idônea,
baseada não só na elevada quantidade e variedade de entorpecentes, mas também no
contexto circunstancial analisado pelos acórdãos de origem com apoio no suporte
fático-probatório dos autos. Nesse contexto, para que fosse possível o acolhimento da
pretensão, seria imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos
autos, providência incompatível com a via célere do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 994.790/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 11/6/2025 16/6/2025
.)
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.026.157 / RJ
Número Registro: 2025/0302524-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08000370820248190047 168000402024 8000370820248190047

Sessão Virtual de  a 09/10/2025 15/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ANDREY LUCAS DE SOUZA FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : JOAO PAULO DE SOUZA NASCIMENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDREY LUCAS DE SOUZA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos09/10/2025 15/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 15 de outubro de 2025

Documento eletrônico VDA51447945 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/10/2025 00:44:48
Código de Controle do Documento: 1567ccf4-4469-4a55-b2c1-3c258c069dcd


